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INSTRUÇÕES 
 

01) O caderno de prova deverá conter: 40 (quarenta) questões objetivas, assim 
distribuídas: 04 de Língua Portuguesa, 04 de Matemática, 02 de 
Conhecimentos Gerais, 02 de Informática e 28 de Conhecimentos Específicos. 

02) A duração da prova será de 3h (três horas), incluindo o preenchimento da 
folha de respostas. 

03) A interpretação das questões é parte integrante da prova, não sendo, portanto, 
permitidas perguntas aos fiscais. 

04) A prova é INDIVIDUAL, sendo vedada a comunicação entre os candidatos 
durante sua realização. 

05) Será eliminado o candidato que utilizar material de consulta ou qualquer 
sistema de comunicação. 

06) Em cada questão, há somente uma resposta correta. 

07) A folha de respostas deve ser entregue para o fiscal. 

08) O candidato só poderá entregar a folha de respostas, e retirar-se da sala, 
depois de decorrida, no mínimo, 01 (uma) hora do início da prova. 

09) O caderno de prova poderá ser levado pelo candidato, somente depois de 
decorridas 02 (duas) horas do início da prova. 

10) Ao receber sua folha de respostas, aja da seguinte forma: 

a) verifique se os dados pré-impressos estão corretos; 
b) assine no local indicado; 
c) pinte, preenchendo por inteiro, com caneta esferográfica ponta média, tinta 
    azul-escuro, o campo correspondente à única alternativa que considera correta em 

cada questão. 
d) não a amasse nem dobre. 

 
ATENÇÃO: 
• Marcar mais de uma alternativa anulará a resposta. 
• Preencha assim:  
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LÍNGUA 

PORTUGUESA 
 

Texto base para as questões 01 a 04. 

Onde falta ética sobra corrupção 

Política, como se pode depreender dos 

dicionários, é a arte ou ciência da 

organização, administração de Países 

e Estados; direção e governo. E não há 5 

povo organizado sem política. Ou seja, 

para constituir uma nação, uma 

população precisa estar organizada, 

sendo administrada por membros 

escolhidos para atuar em prol do 10 

interesse coletivo.  

“Atuar em prol do interesse coletivo.” 

Assim deveria ser, mas, no Brasil, a 

política desvirtuou-se, tornando-se 

campo aberto para os interesses 15 

individuais e de grupos. 

Inescrupulosamente, para atingir a 

tais metas, praticam-se formas de 

corrupção inimagináveis.  

Sabe-se da necessidade de uma 20 

profunda reforma política, mas ela só 

vai acontecer em decorrência de forte 

pressão da população, já que políticos 

corruptos não têm interesse em regras 

que dificultem ou, o que seria 25 

desejável, impeçam a corrupção. Em 

2015, o tema esteve em pauta no 

Legislativo, mas como é de praxe 

entre nossos parlamentares, parece 

ter “acabado em pizza”.  30 

Só para exemplificar, qualquer Estado 

comprometido com a eficiência de seu 

sistema político sabe que a quantidade 

ilimitada de partidos políticos torna o 

país ingovernável, pois o conjunto que 35 

se forma coloca o Executivo na 

situação de ter que, de alguma forma, 

pagar pela aprovação das medidas 

necessárias. Esse jogo imoral de poder 

é inconcebível. E esse é apenas um 40 

dos aspectos carentes de reforma na 

política brasileira.  

Tenho dito: os políticos no Brasil 

precisam tomar vergonha na cara, 

passando a trilhar o caminho da ética, 45 

pois onde falta ética sobra corrupção. 

Questão 01) Julgue as seguintes 

afirmações: 

I. O texto acima apresenta 

características do gênero artigo de 

opinião, sendo do tipo dissertativo-

argumentativo. 

II. A expressão “tomar vergonha na 

cara” (linha 44) significa ter 

sentimento da própria dignidade, 

ter brio, ter escrúpulos em relação 

a tudo o que é desonesto. 

III. Em “...o tema esteve em pauta no 

Legislativo...” (linhas 27-28), a 

palavra em negrito se refere a 

“reforma política”. 

IV. O sujeito do verbo na oração: 

“...praticam-se formas de 

corrupção inimagináveis...” (linhas 

18-19) é indeterminado. 

V. Se o termo em negrito na oração 

“E não há povo organizado sem 

política” (linhas 5-6) estivesse no 

plural, o verbo haver também 

deveria assumir sua forma plural. 

Marque a alternativa correta. 

A) I, II, III, IV e V estão corretas. 

B) Somente I, II e III estão corretas. 

C) Somente I e V estão incorretas. 

D) Somente II, III e IV estão corretas. 

E) Somente I, II e V estão corretas. 
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Questão 02) “Assim deveria ser, 

mas, no Brasil, a política desvirtuou-

se, tornando-se campo aberto para os 

interesses individuais e de grupos.” 

(Linhas 13-16) 

Sobre o período acima, marque a 

alternativa INCORRETA. 

A) As duas ocorrências de ênclise 

devem-se à ausência de palavra 

atrativa do pronome. 

B) Trata-se de um período composto 

por três orações. 

C) Morfologicamente, “individuais” e 

“de grupos” são adjetivo e locução 

adjetiva, respectivamente. 

D) O período está organizado em torno 

da ideia de oposição, contraste. 

E) O sujeito da última oração do 

período é inexistente. 

Questão 03) Marque a alternativa em 

que as palavras devem ser, 

respectivamente, acentuadas com 

base na mesma regra de acentuação 

gráfica de: países, ética, eficiência e 

(eles) têm. 

A) Rainha, gotico, demencia e (eles) 

retem. 

B) Saude, carater, condescendencia e 

(eles) veem. 

C) Juiz, comico, suplencia e (eles) 

contem. 

D) Faisca, semola, insignificancia e 

(eles) vem. 

E) Juizes, acustica, quiromancia e 

(eles) proveem. 

Questão 04) Considerando as 

normas da língua portuguesa, julgue 

as afirmações a seguir sobre o uso das 

aspas e marque a alternativa 

INCORRETA.   

A) O objetivo do uso das aspas em 

“Atuar em prol do interesse 

coletivo.” (linha 12)) é colocar em 

evidência o conteúdo desse trecho. 

B) Em “acabado em pizza” (linha 30), 

as aspas indicam tratar-se de uma 

expressão popular. 

C) Em “Atuar em prol do interesse 

coletivo.” (linha 12), as aspas 

exprimem o sentido irônico do 

trecho. 

D) O sentido de “acabado em pizza” 

(linha 30) é o de que o resultado 

não foi proveitoso. 

E) Usam-se aspas também nas 

ocorrências de arcaísmos, 

neologismos ou gírias, bem como 

para abrir e fechar citações. 

MATEMÁTICA 
 

Questão 05) Dados os conjuntos X = 

{1,3,5,7,9} e Y = {4,8,12,16} e Z = 

{0,2,4,6,8}. Então 

I) X ∩ Y = {  } 

II) X ∪ Y ∪ Z = 

{0,1,2,3,4,5,6,7,8,9,12,16} 

III) {Y - Z} ∪ X= 

{1,3,4,6,7,8,9,12,16} 

É correto afirmar que:  

A) I e III estão corretas. 

B) I e II estão corretas. 

C) II e III estão corretas. 

D) Apenas a I está correta. 

E) Apenas a III está correta. 

CONTINUA NA PÁGINA SEGUINTE. 
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Questão 06) Os cinco primeiros 

termos da sequência (an) definida por 

an = n.an-1 (n = 1,2,3, ...), 

considerando a1 = 10, são: 

A) 20, 30, 60, 240, 1200. 

B) 18, 20, 60, 240, 1200. 

C) 9, 21, 61, 241, 1200. 

D) 10, 20, 60, 240, 1200. 

E) 111, 20, 60, 240, 1200. 

Questão 07) A diferença entre um 

número positivo e seu inverso é  
8

3
. 

Qual é esse número? 

A) 1x   

B)  2x   

C)  3x   

D) 4x   

E) 5x   

Questão 08) Qual é o raio da esfera 

inscrita em um cilindro, sabendo que o 

volume do cilindro é de 16 π cm3? 

A) r = 1 cm 

B) r = 2 cm 

C) r = 3 cm 

D) r = 4 cm 

E) r = 5 cm 

CONHECIMENTOS 

GERAIS 
 

Questão 09) Em 2014, a Agência 

Espacial Brasileira lançou com sucesso 

o primeiro foguete suborbital 

desenvolvido em nosso país, o VS-30 

V13. O lançamento ocorreu às 23h02 

e o voo durou 3 minutos e 34 

segundos. Das assertivas relacionadas 

abaixo, identifique as que se podem 

considerar verdadeiras sobre o 

lançamento e o voo em questão, bem 

como sobre a AEB - Agência Espacial 

Brasileira.  

I. A AEB - Agência Espacial 

Brasileira é uma entidade 

integrante da administração 

pública indireta, submetida ao 

regime autárquico federal e 

vinculada ao Ministério da Defesa. 

II. É de responsabilidade da AEB 

regular e fiscalizar os serviços 

aéreos prestados no país por 

empresas de aviação nacionais ou 

estrangeiras. 

III. Compete à AEB estabelecer 

normas e expedir licenças e 

autorizações relativas às 

atividades espaciais. 

IV. Suborbitais são voos em que as 

aeronaves ou foguetes atingem 

ou ultrapassam 100 (cem) 

quilômetros de altitude em 

relação ao nível do mar em forma 

de parábola (uma curva plana 

aberta onde se verifica uma 

simetria axial) e em grande 

velocidade.  

V. Os voos suborbitais descrevem 

voltas completas ao redor do 

planeta quando o ponto de órbita 

é superior a 100 quilômetros de 

altitude. 

Assinale a alternativa correta.   

A) Somente I e II são verdadeiras. 

B) Somente II e IV são verdadeiras. 

C) Somente III e V são verdadeiras. 

D) Somente III e IV são verdadeiras. 

E) Somente II, III e V são verdadeiras. 

CONTINUA NA PÁGINA SEGUINTE. 
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Questão 10) Está em vigor no Brasil, 

desde o dia 23 de junho de 2014, a Lei 

12.965 que ficou pontualmente 

conhecida como MCI - Marco Civil da 

Internet. A lei estabelece princípios, 

garantias, direitos e deveres para a 

Internet no Brasil e disciplina o uso da 

rede em nosso país, baseando-se nos 

seguintes princípios: liberdade de 

expressão, proteção, privacidade, 

segurança, neutralidade e outros. 

Sobre o princípio da neutralidade da 

internet, é correto afirmar que: 

A) constitui dispositivo legal que 

regula o monitoramento, filtro, 

análise e fiscalização das 

informações, objetivando a 

inviolabilidade e o sigilo de 

informações pessoais. 

B) a rede é igual para todos e o 

usuário acessa livremente o 

conteúdo que desejar, 

independentemente da velocidade 

e do volume de dados contratados. 

C) a lei prevê restrições de velocidade 

e acesso a conteúdos para usuários 

cujos planos contratados 

estabeleçam tais limites. 

D) as empresas provedoras de 

serviços na rede devem estabelecer 

mecanismos que garantam que 

somente os destinatários e os 

emissores de e-mail tenham acesso 

aos conteúdos das mensagens. 

E) as empresas que fornecem serviços 

de acesso à rede devem armazenar 

por até 5 (cinco) anos os rastros 

digitais dos usuários, tais como 

registros de acessos a sites, blogs, 

fóruns, entre outros. 

INFORMÁTICA 

 

Questão 11) Considere o uso do 

aplicativo Microsoft Word 2013 em 

português. Qual a combinação de 

teclas que permite acessar a caixa de 

diálogo Fonte para alterar a 

formatação de caracteres? 

A) Ctrl + D 

B) Alt + D 

C) Alt + F 

D) Crtl + L 

E) Shift + F 

Questão 12) Com o aplicativo 

gerenciador de e-mail Mozilla 

Thunderbird em sua versão 45.0, é 

possível enviar mensagens de e-mail 

para vários destinatários, de modo que 

estes não percebam os demais. Essa 

medida permite que esses endereços 

de e-mails estejam menos sujeitos a 

serem vítimas de spams. Assinale a 

alternativa que possibilita essa 

medida. 

A) Cc – Com cópia. 

B) To – Para. 

C) Ds – Destinatário sigiloso. 

D) Cco – Com cópia oculta. 

E) Dd – Destinatário discreto. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CONTINUA NA PÁGINA SEGUINTE. 
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CONHECIMENTOS 

ESPECÍFICOS 
 

Questão 13) Julgue os itens a seguir: 

I. O Procurador-Geral da República 

possui legitimidade para propor a 

ação direta de 

inconstitucionalidade. 

II. Compete ao Supremo Tribunal 

Federal processar e julgar 

originariamente a ação direta de 

inconstitucionalidade de lei ou ato 

normativo federal ou estadual e a 

ação declaratória de 

constitucionalidade de lei ou ato 

normativo federal. 

III. Quando o Supremo Tribunal 

Federal apreciar a 

inconstitucionalidade, em tese, de 

norma legal ou ato normativo, 

citará, previamente, o/a 

Presidente da República, que 

defenderá o ato ou texto 

impugnado. 

IV. O Supremo Tribunal Federal 

poderá, de ofício, mediante 

decisão de um terço dos seus 

membros, após reiteradas 

decisões sobre matéria 

constitucional, aprovar súmula 

que, a partir de sua publicação na 

imprensa oficial, terá efeito 

vinculante em relação aos demais 

órgãos do Poder Judiciário e à 

administração pública direta e 

indireta, nas esferas federal, 

estadual e municipal, bem como 

proceder à sua revisão ou 

cancelamento, na forma 

estabelecida em lei. 

Marque a alternativa correta. 

A) Apenas a I está correta. 

B) Apenas I e II estão corretas. 

C) Apenas a II está correta. 

D) I, II e III estão corretas. 

E) I, III e IV estão corretas. 

Questão 14) Assinale a alternativa 

INCORRETA. 

A) O controle preventivo ocorre 

anteriormente à promulgação da lei 

e possui natureza política em regra. 

B) O controle repressivo difuso a 

competência para julgamento é do 

juiz de 1º grau. 

C) O controle da constitucionalidade 

em grau de recurso exige reserva 

de plenário do Tribunal que irá 

apreciar a inconstitucionalidade. 

D) No campo material, podem ser 

objeto da ADECON (ação 

declaratória de constitucionalidade) 

lei ou ato normativo federal e 

estadual. 

E) A legitimidade da ação declaratória 

de constitucionalidade é igual à 

legitimidade da ação direta de 

inconstitucionalidade. 

Questão 15) Compete à União, aos 

Estados e ao Distrito Federal legislar 

concorrentemente, EXCETO sobre 

A) proteção à infância e à juventude. 

B) juntas comerciais. 

C) sistemas de sorteios. 

D) proteção e integração social das 

pessoas portadoras de deficiência. 

E) organização, garantias, direitos e 

deveres das polícias civis. 
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Questão 16) Compete à União, aos 

Estados e ao Distrito Federal legislar 

concorrentemente sobre: 

A) trânsito e transporte.  

B) requisições civis e militares, em 

caso de iminente perigo e em 

tempo de guerra. 

C) florestas, caça, pesca, fauna, 

conservação da natureza, defesa 

do solo e dos recursos naturais, 

proteção do meio ambiente e 

controle da poluição. 

D) educação, cultura, ensino, 

desporto, ciência, tecnologia, 

pesquisa, desenvolvimento e 

inovação. 

E) produção e consumo. 

Questão 17) Acerca dos servidores 

públicos, julgue os itens: 

I. São estáveis após três anos de 

efetivo exercício os servidores 

nomeados para cargo de 

provimento efetivo em virtude de 

concurso público. 

II. Como condição para a aquisição da 

estabilidade, é obrigatória a 

avaliação especial de desempenho 

por comissão instituída para essa 

finalidade. 

III. O tempo de contribuição federal, 

estadual ou municipal será contado 

para efeito de aposentadoria e o 

tempo de serviço correspondente 

para efeito de disponibilidade. 

IV. O servidor público será aposentado 

compulsoriamente, com proventos 

proporcionais ao tempo de 

contribuição, aos 75 (setenta e 

cinco) anos de idade. 

Marque a alternativa correta. 

A) I, II, III e IV estão corretas. 

B) I, II e IV estão corretas. 

C) Apenas I, II e III estão corretas. 

D) Apenas a III está correta. 

E) Apenas a IV está correta. 

Questão 18) Acerca da licitação, 

julgue as afirmações: 

I. A aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar com a 

Administração Pública compete 

exclusivamente ao Ministro de 

Estado, ao Secretário Estadual ou 

Municipal, conforme o caso. 

II. Os ocupantes de cargo em 

comissão ou de função de 

confiança em órgão da 

administração direta, quando 

cometem os crimes previstos na 

Lei de Licitações tem sua pena 

acrescida de 2/3. 

III. Contra atos da administração 

cabem: recurso, representação e 

pedido de reconsideração. 

IV. As entidades da administração 

pública indireta, embora sejam 

obrigadas a realizar licitação para 

contratar, poderão dispensá-la, 

desde que os valores a serem 

contratados não ultrapassem R$ 

15.000,00 (quinze mil reais). 

Marque a alternativa correta. 

A) Apenas I e III estão corretas. 

B) Apenas a III está correta. 

C) I, III e IV estão corretas. 

D) Apenas a IV está correta. 

E) I, II, III e IV estão corretas. 
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Questão 19) Assinale a alternativa 

INCORRETA. 

A) É garantido ao servidor público civil 

o direito à livre associação sindical. 

B) Os vencimentos dos cargos do 

Poder Legislativo e do Poder 

Judiciário não poderão ser 

superiores aos pagos pelo Poder 

Executivo. 

C) É vedada a vinculação ou 

equiparação de quaisquer espécies 

remuneratórias para o efeito de 

remuneração de pessoal do serviço 

público. 

D) Os acréscimos pecuniários 

percebidos por servidor público não 

serão computados nem 

acumulados para fins de concessão 

de acréscimos ulteriores. 

E) É vedada a acumulação 

remunerada de cargos públicos. 

Questão 20) Acerca da Lei 8.666/93 

(Lei de Licitações), assinale a 

alternativa correta. 

A) O convite trata-se de modalidade 

de licitação realizada entre 

quaisquer interessados para 

escolha de trabalho técnico, 

científico ou artístico, mediante 

instituição de prêmio ou 

remuneração aos vencedores. 

B) A modalidade de licitação 

obrigatória para obras de 

engenharia de valor superior a um 

milhão e quinhentos mil reais e 

para obras e serviços que não 

sejam de engenharia, de valor 

superior a seiscentos e cinquenta 

mil reais é a tomada de preços. 

C) O procedimento da licitação fica a 

cargo de uma comissão 

permanente, composta sempre de 

três membros, devendo todos ser 

servidores qualificados 

pertencentes aos quadros 

permanentes dos órgãos da 

administração responsáveis pela 

licitação. 

D) O pregão é a modalidade de 

licitação estabelecida através de 

medida provisória, posteriormente 

convertida em lei. 

E) O princípio da vinculação ao 

instrumento convocatório trata-se 

de princípio segundo o qual o 

licitante não pode descumprir as 

normas e condições do edital, pois 

se encontra obrigado a este. 

Questão 21) Segundo a Lei Orgânica 

do Município de Arapoti, compete 

privativamente ao município: 

A) Disciplinar os serviços de carga e 

descarga e fixar a tonelagem 

máxima permitida a veículos que 

circulam em vias públicas 

municipais. 

B) Impedir a evasão, a destruição e a 

descaracterização de obras de arte 

e de outros bens de valor histórico, 

artístico ou cultural do Município. 

C) Preservar as florestas, a fauna e a 

flora. 

D) Registrar, acompanhar e fiscalizar 

as concessões de direito de 

pesquisa e exploração de recursos 

hídricos e minerais em seu 

território. 

E) Estabelecer e implantar política de 

educação para segurança do 

trânsito. 
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Questão 22) Em relação aos prazos 

máximos de restrição de acesso à 

informação, previstos na Lei 

12.527/11 (Lei de Acesso à 

Informação), assinale a alternativa 

correta. 

A) Ultrassecreta: 25 (vinte e cinco) 

anos; secreta: 10 (dez) anos e 

reservada: 5 (cinco) anos. 

B) Ultrassecreta: 15 (quinze) anos; 

secreta: 10 (dez) anos e reservada: 

5 (cinco) anos. 

C) Ultrassecreta: 20 (vinte) anos; 

secreta: 15 (quinze) anos e 

reservada: 10 (dez) anos. 

D) Ultrassecreta: 25 (vinte e cinco) 

anos; secreta: 5 (cinco) anos e 

reservada: 5 (cinco) anos. 

E) Ultrassecreta: 25 (vinte e cinco) 

anos; secreta: 15 (quinze) anos e 

reservada: 5 (cinco) anos. 

Questão 23) Em relação aos bens 

públicos, é INCORRETO afirmar: 

A) São bens públicos os bens de uso 

comum do povo, além dos bens de 

uso especial, que são aqueles 

destinados a serviço ou 

estabelecimento da administração 

federal, estadual, territorial ou 

municipal, inclusive os de suas 

autarquias. 

B) A concessão ou alienação de terras 

públicas situadas em faixa de 

fronteira depende de autorização 

prévia do Conselho de Defesa 

Nacional. 

C) A alienação ou cessão de terras 

públicas, inclusive para fins de 

reforma agrária, submete-se à 

prévia aprovação do Congresso 

Nacional. 

D) Os bens públicos, seja qual for a 

sua destinação, são insuscetíveis 

de aquisição por meio de 

usucapião. 

E) Os terrenos de marinha são 

exemplos de bens dominicais. 

Questão 24) No que se refere ao 

controle da administração pública, 

julgue os itens, atribuindo (V) para 

verdadeiro e (F) para falso. 

( ) Qualquer cidadão, partido 

político, associação ou sindicato é 

parte legítima para, na forma da 

lei, denunciar irregularidades ou 

ilegalidades perante o Tribunal de 

Contas da União. 

( ) Os Poderes Legislativo, Executivo 

e Judiciário manterão, de forma 

integrada, sistema de controle 

interno. 

( ) Os responsáveis pelo controle 

interno, ao tomarem 

conhecimento de qualquer 

irregularidade ou ilegalidade, dela 

darão ciência ao Tribunal de 

Contas da União, sob pena de 

responsabilidade solidária. 

( ) Os Ministros do Tribunal de 

Contas da União serão escolhidos 

um terço pelo Congresso 

Nacional. 

Marque a alternativa que apresenta a 

sequência correta das respostas. 

A) F - F - F - V 

B) F - V - V - V 

C) V - V - F - V 

D) V - V - V - F 

E) F - F - V - V 
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Questão 25) No Direito Tributário, 

cabe à Lei Complementar: 

A) Dispor sobre conflito de 

competência entre União, Estado, 

Município e Distrito Federal e 

regular as limitações 

constitucionais ao poder de 

tributar e estabelecer normas 

gerais em matéria de legislação 

tributária. 

B) Dispor sobre possíveis conflitos de 

competência que possam surgir 

entre o Estado e o Município. 

C) Dispor sobre possíveis conflitos de 

competência que possam surgir 

entre União e Estado. 

D) Instituir isenções de tributos da 

competência dos Estados, do 

Distrito Federal ou dos Municípios. 

E) Tributar a renda das obrigações 

da dívida pública dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, 

bem como a remuneração e os 

proventos dos respectivos 

agentes públicos, em níveis 

superiores aos que fixar para suas 

obrigações e para seus agentes. 

Questão 26) Sobre a repartição das 

receitas tributárias, é correto afirmar: 

A) Os Estados e o Distrito Federal 

recebem 29% do que a União 

arrecada com a Contribuição de 

Intervenção Econômica sobre 

Combustíveis (CIDE- 

Combustíveis). 

B) De acordo com a Constituição 

Federal de 1988 – CF/88, a União 

pode utilizar os recursos dos 

impostos federais atribuídos aos 

estados e municípios para 

pagamento de seus créditos, 

inclusive o de suas autarquias. 

C) A União entregará, do produto da 

arrecadação de intervenção no 

domínio econômico, 

relativamente às atividades de 

comercialização de petróleo e 

seus derivados, vinte por cento 

para os Estados, Distrito Federal e 

Municípios. 

D) Pertencem aos Estados, ao 

Distrito Federal e Municípios, vinte 

e cinco por cento do produto da 

arrecadação do imposto que a 

União instituir no exercício da sua 

competência tributária residual. 

E) Os Estados repassam 10% do 

ICMS recolhido aos municípios na 

razão inversa da renda per capita 

de cada um. 

Questão 27) Assinale a alternativa 

correta. 

A) Compete somente à União legislar 

sobre proteção ambiental. 

B) Compete somente aos Estados e 

aos Municípios legislar sobre 

proteção ambiental. 

C) Compete somente à União e aos 

Municípios legislar sobre proteção 

ambiental. 

D) Compete à União, aos Estados e 

aos Municípios legislar 

concorrentemente sobre proteção 

ao meio ambiente. 

E) Compete à União, aos Estados e 

ao Distrito Federal legislar 

concorrentemente sobre proteção 

ao meio ambiente. 
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Questão 28) Assinale a alternativa 

correta. 

A) Somente a União e os Estados 

poderão instituir o tributo 

denominado taxa. 

B) As taxas poderão ter base de 

cálculo própria de impostos. 

C) Preço público tem natureza 

tributável e contratual. 

D) A taxa como tributo não se 

confunde com preço público, 

obrigação contratual assumida 

voluntariamente. 

E) O uso de bem público é suscetível 

de cobrança por meio de taxa. 

Questão 29) Segundo a Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LC 101/00), 

assinale a alternativa INCORRETA. 

A) Todas as despesas relativas à 

dívida pública, mobiliária ou 

contratual, e as receitas que as 

atenderão, constarão da lei 

orçamentária anual. 

B) A despesa total com pessoal da 

União em cada período de apuração 

não poderá exceder 60% (sessenta 

por cento). 

C) O refinanciamento da dívida pública 

constará separadamente na lei 

orçamentária e nas de crédito 

adicional. 

D) A renúncia compreende anistia, 

remissão, subsídio, crédito 

presumido, concessão de isenção 

em caráter não geral, alteração de 

alíquota ou modificação de base de 

cálculo que implique redução 

discriminada de tributos ou 

contribuições, e outros benefícios 

que correspondam a tratamento 

diferenciado. 

E) É nulo de pleno direito o ato que 

provoque aumento da despesa com 

pessoal e não atenda o limite legal 

de comprometimento aplicado às 

despesas com pessoal inativo. 

Questão 30) Segundo o Código de 

Processo Civil (Lei 13.105/15), julgue 

as seguintes afirmações: 

I. São cabíveis os recursos de 

apelação, agravo de instrumento, 

embargos infringentes, embargos 

de declaração e recurso 

extraordinário. 

II. Não serão admitidos novos 

embargos de declaração se o 

anterior houver sido considerado 

protelatório. 

III. Caberá agravo de instrumento 

contra decisões interlocutórias 

proferidas na fase de liquidação de 

sentença ou de cumprimento de 

sentença, no processo de execução 

e no processo de inventário. 

IV. As questões resolvidas na fase de 

conhecimento, se a decisão a seu 

respeito não comportar agravo de 

instrumento, não são cobertas pela 

preclusão e devem ser suscitadas 

em preliminar de apelação, 

eventualmente interposta contra a 

decisão final, ou nas 

contrarrazões. 

Marque a alternativa correta. 

A) Apenas I e IV estão corretas. 

B) Apenas II e III estão corretas. 

C) Apenas a III está correta. 

D) I, II, III e IV estão corretas. 

E) Apenas III e IV estão corretas. 
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Questão 31) São princípios da 

administração pública: 

A) legalidade, impessoalidade, 

moralidade, igualdade e eficiência. 

B) legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência.  

C) legalidade, impessoalidade, 

moralidade, igualdade, isonomia, 

publicidade e eficiência. 

D) legalidade, impessoalidade, 

moralidade, igualdade, publicidade e 

eficiência. 

E) legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade, 

proporcionalidade e eficiência. 

Questão 32) Acerca da Lei Orgânica 

do Município de Arapoti, julgue as 

afirmações a seguir. 

I. Terá direito a insalubridade o 

servidor que trabalhar na coleta de 

lixo do município, 20% (vinte por 

cento) do salário base. 

II. O pagamento do salário dos 

servidores municipais será 

efetuado no quinto dia útil de cada 

mês. 

III. O Município poderá realizar obras e 

serviços públicos de interesse 

comum, mediante convênio com a 

União, com o Estado, com outros 

municípios e com outras entidades 

públicas ou privadas. 

IV. Incumbe ao Poder Público 

Municipal na forma da Lei 

diretamente ou sob regime de 

concessão ou permissão, sempre 

através de licitação, a prestação de 

serviços públicos de interesse 

local, incluído o de transporte 

coletivo, que tem caráter 

essencial. 

Marque a alternativa correta. 

A) Apenas I e IV estão corretas. 

B) I, III e IV estão corretas. 

C) Apenas III e IV estão corretas. 

D) Apenas a IV está correta. 

E) Apenas a III está correta. 

Questão 33) Considerando a Lei 

9.504/97 (Lei das Eleições), assinale a 

alternativa INCORRETA. 

A) É vedado a partido e candidato 

receber direta ou indiretamente 

doação em dinheiro ou estimável 

em dinheiro, inclusive por meio de 

publicidade de qualquer espécie, 

procedente de entidade de direito 

privado que receba, na condição de 

beneficiária, contribuição 

compulsória em virtude de 

disposição legal. 

B) São considerados gastos eleitorais 

realização de pesquisas ou testes 

pré-eleitorais. 

C) É vedada, no período de campanha 

eleitoral, a realização de enquetes 

relacionadas ao processo eleitoral. 

D) Será considerado eleito o candidato 

a Presidente ou a Governador que 

obtiver a maioria absoluta de votos, 

computados os em branco e os 

nulos. 

E) A Justiça Eleitoral efetuará sorteio 

para a escolha da ordem de 

veiculação da propaganda de cada 

partido ou coligação no primeiro dia 

do horário eleitoral gratuito; a cada 

dia que se seguir, a propaganda 

veiculada por último, na véspera, 

será a primeira, apresentando-se 

as demais na ordem do sorteio. 
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Questão 34) A respeito da Ação 

Popular, julgue as afirmações. 

I. Qualquer cidadão e o Ministério 

Público são partes legítimas para 

propor ação popular. 

II. O autor é isento de custas judiciais 

e do ônus da sucumbência, salvo 

comprovado má-fé. 

III. Para propor ação popular deverá 

haver lesividade ao patrimônio 

público ou de entidade de que o 

Estado participe; à moralidade 

administrativa; ao meio ambiente 

e ao patrimônio histórico e cultural. 

IV. Se a ação popular for julgada 

improcedente por falta de provas, 

a sentença fará coisa julgada "erga 

omnes". 

Marque a alternativa correta. 

A) I, II e III estão corretas. 

B) Apenas II e III estão corretas. 

C) II, III e IV estão corretas. 

D) I, III e IV estão corretas. 

E) Apenas a III está correta. 

Questão 35) Acerca dos Direitos 

Difusos e Coletivos, julgue as 

afirmações. 

I. Interesses ou direitos coletivos: os 

transindividuais, de natureza 

indivisível de que seja titular 

grupo, categoria ou classe de 

pessoas ligadas entre si ou com a 

parte contrária por uma relação 

jurídica base. 

II. São legitimados concorrentemente 

para a defesa dos direitos e 

interesses dos consumidores o 

Ministério Público e a União 

somente. 

III. Interesses ou direitos difusos: os 

transindividuais, de natureza 

indivisível, de que sejam titulares 

pessoas indeterminadas e ligadas 

por circunstâncias de fato. 

IV. Nas ações coletivas haverá 

adiantamento de custas, 

emolumentos, honorários periciais 

e quaisquer outras despesas. 

Marque a alternativa correta. 

A) Apenas I e III estão corretas. 

B) I, III e IV estão corretas. 

C) Apenas III e IV estão corretas. 

D) I, II e III estão corretas. 

E) Apenas II e III estão corretas. 

Questão 36) A respeito da Ação Civil 

Pública, assinale a alternativa 

INCORRETA. 

A) Em caso de desistência infundada ou 

abandono da ação por associação 

legitimada, o Ministério Público ou 

outro legitimado assumirá a 

titularidade ativa. 

B) O Ministério Público, se não intervier 

no processo como parte, atuará 

obrigatoriamente como fiscal da lei. 

C) Tem legitimidade para propor a ação 

principal e a ação cautelar a 

associação que esteja constituída há 

pelo menos 2 (dois) anos. 

D) Em caso de lesão ao patrimônio 

público, a indenização obtida em 

Ação Civil Pública será destinada a 

recompor o patrimônio lesado. 

E) A multa cominada liminarmente só 

será exigível do réu após o trânsito 

em julgado da decisão favorável ao 

autor, mas será devida desde o dia 

em que se houver configurado o 

descumprimento. 
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Questão 37) Segundo o Regimento 

Interno da Câmara Municipal de 

Arapoti, assinale a alternativa correta. 

A) A eleição da Mesa Diretora da 

Câmara se dará na semana 

seguinte à Posse e somente 

poderão votar ou ser votados os 

Vereadores empossados. 

B) A Mesa Diretora da Câmara 

compõe-se dos cargos de 

Presidente, Vice-Presidente e 

Secretário, com mandato de 2 

(dois) anos, vedada e recondução 

para o mesmo cargo na eleição 

imediatamente subsequente. 

C) Considera-se recondução a eleição 

para o mesmo cargo em 

legislaturas diferentes ainda que 

sucessivas. 

D) Compete ao Presidente da Câmara 

fazer a chamada dos Vereadores ao 

abrir-se a sessão e nas ocasiões 

determinadas pelo Presidente, 

anotando os comparecimentos e as 

ausências. 

E) As comissões são órgãos técnicos 

compostos de 5 (cinco) Vereadores 

com a finalidade de examinar 

matéria em tramitação na Câmara 

e emitir parecer sobre a mesma, ou 

de proceder a estudos sobre 

assuntos de natureza essencial ou, 

ainda, de investigar fatos 

determinados de interesse da 

administração. 

Questão 38) São modalidades de 

improbidade administrativa: os atos 

que geram enriquecimento ilícito; atos 

que causam prejuízo ao erário e atos 

que afrontam os princípios da 

administração. Assinale a alternativa 

correta acerca das respectivas multas: 

A) pagamento de multa civil de até 

três vezes o valor do acréscimo 

patrimonial; pagamento de multa 

civil de até duas vezes o valor do 

dano e pagamento de multa civil de 

até cem vezes o valor da 

remuneração percebida pelo 

agente. 

B) pagamento de multa civil de até 

dez vezes o valor do acréscimo 

patrimonial; pagamento de multa 

civil de até cinco vezes o valor do 

dano e pagamento de multa civil de 

até vinte vezes o valor da 

remuneração percebida pelo 

agente. 

C) pagamento de multa civil de até 

cinco vezes o valor do acréscimo 

patrimonial; pagamento de multa 

civil de até dez vezes o valor do 

dano e pagamento de multa civil de 

até cinquenta vezes o valor da 

remuneração percebida pelo 

agente. 

D) pagamento de multa civil de até 

dez vezes o valor do acréscimo 

patrimonial; pagamento de multa 

civil de até vinte vezes o valor do 

dano e pagamento de multa civil de 

até cinquenta vezes o valor da 

remuneração percebida pelo 

agente. 

E) pagamento de multa civil de até 

vinte vezes o valor do acréscimo 

patrimonial; pagamento de multa 

civil de até dez vezes o valor do 

dano e pagamento de multa civil de 

até trinta vezes o valor da 

remuneração percebida pelo 

agente. 
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Questão 39) Acerca do EIA/RIMA, 

julgue as afirmações. 

I. RIMA (Relatório de Impacto 

Ambiental) é o conjunto de estudos 

realizados por especialistas de 

diversas áreas, com dados técnicos 

detalhados. 

II. EIA (Estudo de Impacto Ambiental) 

reflete as conclusões do estudo do 

RIMA. 

III. As atividades de portos e terminais 

de minério, petróleo e produtos 

químicos exigem o EIA/RIMA. 

IV. O RIMA é de acesso público e o EIA 

é de acesso restrito, em respeito 

ao sigilo industrial. 

Marque a alternativa correta. 

A) Apenas a IV está correta. 

B) I, II e III estão corretas. 

C) Apenas III e IV estão corretas. 

D) Apenas a I está correta. 

E) Apenas I e III estão corretas. 

Questão 40) Assinale a alternativa 

INCORRETA. 

A) É dever do servidor público jamais 

retardar qualquer prestação de 

contas, condição essencial da 

gestão dos bens, direitos e serviços 

da coletividade a seu cargo. 

B) É vedado ao servidor público deixar 

de utilizar os avanços técnicos e 

científicos ao seu alcance ou do seu 

conhecimento para atendimento do 

seu mister. 

C) A pena aplicável ao servidor público 

pela Comissão de Ética é a de 

censura e sua fundamentação 

constará do respectivo parecer, 

assinado por todos os seus 

integrantes, com ciência do faltoso. 

D) Toda criança ou adolescente que 

estiver inserido em programa de 

acolhimento familiar ou 

institucional terá sua situação 

reavaliada, no máximo, a cada 12 

(doze) meses, devendo a 

autoridade judiciária competente, 

com base em relatório elaborado 

por equipe interprofissional ou 

multidisciplinar, decidir de forma 

fundamentada pela possibilidade de 

reintegração familiar ou colocação 

em família substituta. 

E) A colocação em família substituta 

far-se-á mediante guarda, tutela ou 

adoção, independentemente da 

situação jurídica da criança ou 

adolescente, nos termos da Lei. 

 


